MOÇÃO N° 106/2003

Senhor Presidente,

Considerando que seria importante para a sociedade se o ordenamento jurídico não precisasse normatizar sobre aquilo que é de interesse indiscutível de todos, parte indissociável da sensibilidade do ser humano, como é o respeito aos mais velhos;

Considerando que todas as pessoas, se não sucumbirem prematuramente, chegarão às condições e naturais limitações dos idosos. Por isso, parece estranho ter que punir pessoas, até mesmo com penas privativas de liberdade, para que a sociedade tome consciência da necessidade de dar um mínimo de proteção aos que logram atingir idade mais avançada, quando mereceriam ser premiados pela vida, não castigados;

Considerando que esta Casa de Leis sempre se preocupou com essa injustiça social dentro do município, elaborando Leis Municipais na tentativa de melhorar ou no mínimo minimizar os problemas encontrados pelos idosos, abordando assuntos intrínsecos da idade, como a dificuldade de locomoção, atendimento preferencial, violência sofrida e mais recentemente com a criação do Fórum Qualidade de vida para um envelhecimento saudável;

Considerando tratar de assunto que afeta toda sociedade, recentemente foi aprovado na Câmara dos Deputados e no Senado Federal o Projeto de Lei nº 3561/97, que institui o Estatuto do Idoso, que regulamenta direitos assegurados a pessoas com idade igual ou superior a 60 anos e define medidas de proteção a essa faixa etária, além de obrigações das entidades de atendimento e situações nas quais caberão penalidades;

Considerando que o Estatuto do Idoso é oportuno e reflete o padrão a que se pode chegar nossa Legislação em muitos campos, diante das exibições chocantes que os telejornais trazem, com freqüência, com pessoas idosas abandonadas por seus parentes, largadas em asilos com péssimas condições de tratamento, acomodação, alimentação e higiene. Além disso, o Estatuto se faz coerente para se contrapor ao irônico paradoxo do fato dos avanços da medicina estar resultando no aumento da longevidade humana e no crescimento da população de idosos entre nós, como já acontece há muito nos países desenvolvidos;

Considerando que o Estatuto estabelece que nenhum idoso poderá ser vítima de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão. As famílias que os abandonarem em hospitais ou asilos poderão ser condenadas a até três anos de prisão. Aquele que retiver o cartão da conta bancária ou a aposentadoria de um idoso poderá ser punido com prisão de seis meses a dois anos. As pessoas com mais de 60 anos terão preferência no SUS e receberão remédios gratuitamente. Quanto aos planos de saúde, fica vetada a discriminação pela cobrança de valores diferentes, conforme a idade. As pessoas com mais de 65 anos que não conseguirem garantir a subsistência terão direito a um salário mínimo (hoje precisam ter 67 anos). Os maiores de 60 (sessenta) anos, terão o direito ao transporte público gratuito e descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) em atividades culturais, esportivas e de lazer. Estes são alguns dos tópicos do Estatuto. Mais importante do que eles, no entanto, será provocar na sociedade brasileira mais respeito aos mais velhos. Motivo este, que sempre foi marca de aferição da sabedoria dos povos; 

Considerando enfim, que devemos nos atentar para as melhorias que nossos idosos merecem receber, não só pela questão humanitária que nos deveria ser natural, mas também para nos conscientizarmos de que o processo de envelhecimento é natural a todos e o progresso que fizermos agora poderá nos garantir um futuro melhor amanhã. 

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que seja dada ciência aos Parlamentares da Câmara dos Deputados, através do seu presidente Exmo. Sr. João Paulo Cunha, e do Senado Federal, através do seu presidente Exmo. Sr. José Sarney, da MOÇÂO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES por terem aprovado o Projeto de Lei nº 3561/97, que institui o Estatuto do Idoso, que define medidas de proteção às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, repercutindo muito bem a seriedade das nossas autoridades públicas com o bem social e a satisfação popular pela justa decisão, além de sinalizar que o país, a cada dia, dá mais passos na direção da justiça social. Solicito ainda, que seja enviada cópia da Moção ao Senador Paulo Paim, autor da proposta quando ainda Deputado Federal, parabenizando-o pela iniciativa tão importante para a nossa sociedade. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de setembro de 2003.

PAULO CESAR DOS SANTOS ALVES 

               VEREADOR - PT
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